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Este boletim é elaborado a partir de notas tomadas nas sessões do Órgão 

Especial e das Câmaras de Uniformização de Jurisprudência do TJMG. 

Apresenta também julgados e súmulas editadas pelos Tribunais 

Superiores, com matérias relacionadas à competência da Justiça Estadual. 

As decisões tornam-se oficiais somente após a publicação no Diário do 

Judiciário. Portanto, este boletim tem caráter informativo. 

 

Órgão Especial do TJMG 

Direito ambiental. Código Florestal. Área de preservação permanente no 

entorno de reservatórios artificiais de água destinados à geração de 

energia elétrica. 

Cuida-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade do art. 62 do novo 

Código Florestal (Lei 12.651/12), suscitado pela 6ª Câmara Cível, em ação civil 

pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, visando ao 

desfazimento de edificação erguida em área lindeira ao reservatório da represa de 

Furnas. O Órgão Especial, por maioria, acolheu o incidente para declarar, 

incidentalmente, a inconstitucionalidade do artigo supracitado. O Relator, Des. 

Wander Marotta, fundamentou sua decisão no princípio da vedação do retrocesso 

no direito ambiental, uma vez que o objetivo das regras jurídicas, nesse ramo 

jurídico, é ‘preservar e restaurar’. A norma impugnada, ao modificar o regramento 

acerca da faixa de área de preservação permanente no entorno de reservatórios 

artificiais de água destinados à geração de energia elétrica, anteriormente regulada 

pelo art. 3º da Resolução CONAMA 302/02, teria diminuído substancialmente a 

tutela conferida aos recursos naturais, como o solo e a água, violando as diretrizes 

do art. 225 da CF. Asseverou, ainda, que o princípio da prevenção está 

constitucionalmente associado ao desenvolvimento sustentável, impondo que haja 

uma compatibilidade entre a exploração econômica dos recursos naturais e a 

proteção ambiental. Afirmou, ainda, que não é cabível falar em ‘direitos adquiridos’ 

contra a natureza. Ademais, o art. 186 da CF, que estabelece a função social da 

propriedade, arrola como um de seus elementos a função ambiental, visando à 

proteção dos recursos naturais, razão pela qual deve o proprietário utilizá-los 

adequadamente. O Des. Antônio Carlos Cruvinel, em divergência, rejeitou o 

incidente, sob o entendimento de não ser possível o seu julgamento nesse 

momento pelo TJMG, considerando a existência da ADI 4.903, ainda em trâmite 



perante o Supremo Tribunal Federal. (Arguição de Inconstitucionalidade nº 

1.0144.13.003890-0/004, Rel. Des. Wander Marotta, p. em 07/04/2017). 

 

Direito tributário. Limitações ao poder de tributar estabelecidas 

exclusivamente na Constituição estadual. Inaplicabilidade aos municípios. 

O Órgão Especial, por maioria, julgou improcedente ação direta de 

inconstitucionalidade, ajuizada pelo Partido Ecológico Nacional (PEN), visando à 

declaração de inconstitucionalidade dos arts. 20 e 27 da Lei 10.692/13 do Município 

de Belo Horizonte, que majorou as alíquotas do ISS e estabeleceu que a majoração 

passasse a vigorar 120 dias após sua publicação. Alega o requerente que referida 

lei padeceria de vício formal, por violação ao art. 152, § 1º, da Constituição 

estadual, que veda a apresentação de projeto de lei que tenha por objeto a 

instauração ou majoração de tributos nos noventa dias anteriores ao término da 

sessão legislativa. No julgamento, o Relator, Des. Caetano Levi Lopes, asseverou 

que o Município, no Brasil, é ente federativo dotado de autonomia política, 

administrativa e financeira, conforme os arts. 1º, 18, 29 e 30 da Constituição da 

República. Da mesma forma, prevê o art. 165, § 1º, da Constituição mineira a 

autonomia dos municípios. Segundo o Relator, a autonomia financeira concede aos 

municípios o poder de instituir, arrecadar e aplicar as receitas dos tributos de sua 

competência, sujeitando-os apenas às limitações impostas no art. 150 da CR, na 

forma prevista no art. 171, § 1º, da CEMG. Destarte, a vedação trazida pelo art. 

152, § 1º, da Constituição do Estado não se aplicaria aos tributos municipais, mas 

apenas aos estaduais, visto que o Estado ‘não pode impor limitações, que não 

estejam previstas na Constituição da República, ao poder de tributar dos 

municípios, sob pena de violação à autonomia municipal e ao pacto federativo’. 

Anotou o Relator, por fim, ter sido respeitada a anterioridade nonagesimal do art. 

150, III, c, da CF, haja vista que a lei municipal estabeleceu o prazo de 120 dias de 

vacatio legis. Os Desembargadores Kildare Carvalho, Paulo Cézar Dias e Geraldo 

Augusto julgaram procedente o pedido, sob o entendimento de que se sujeitam os 

municípios também às limitações ao poder de tributar impostas na Constituição 

estadual, e não apenas na Constituição federal. Ademais, seria indiferente o período 

de vacância de 120 dias estabelecido na lei impugnada, uma vez que tal período se 

refere apenas à cobrança do tributo, enquanto a norma do art. 152, § 1º, da CE 

veda a apresentação do projeto nos 90 dias que antecedem o encerramento da 

sessão legislativa, o que traria mais garantia ao contribuinte. (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 1.0000.14.027981-1/000, Rel. Des. Caetano Levi 

Lopes, p. em 31/03/2017). 

 

Execução penal. Identificação criminal. Armazenamento de dados em perfil 

genético e princípio da presunção de inocência. 

O Órgão Especial, por maioria, rejeitou incidente de arguição de 

inconstitucionalidade, suscitado pela Terceira Câmara Criminal, para reconhecer a 

constitucionalidade do art. 9º-A da Lei 7.210/84 (Lei de Execução Penal), que 

determina a identificação criminal de condenados através da extração de DNA. 

Inicialmente, foi rejeitada a preliminar de suspensão do processo, tendo em vista o 

reconhecimento da existência de repercussão geral, pelo STF, no RE 973.837/MG, 

ainda não julgado por aquele tribunal superior. No mérito, o Relator, Des. Edilson 

Fernandes, entendeu que a previsão legal impugnada não ofende os princípios da 

presunção de inocência e da não autoincriminação, uma vez que a coleta do 

material biológico se dará apenas na execução penal, quando já reconhecida a 

culpabilidade do acusado em decisão transitada em julgado, além de ser o banco de 

dados sigiloso. Ressaltou o Relator que entender de forma diversa seria proteger de 

forma absoluta o acusado, em detrimento de direito fundamental da sociedade, 

sendo que a coleta do material genético se destina à proteção das vítimas, não 

colocando em risco a integridade física do apenado. Argumentou, ademais, que a 

norma não viola o art. 5º, LVIII, da CF que prevê a identificação criminal, pois o 

dispositivo constitucional autoriza referida identificação nas hipóteses previstas em 
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lei. O Des. Paulo Cézar Dias, em divergência, acolheu o incidente para reconhecer a 

inconstitucionalidade do dispositivo impugnado, argumentando que a lei autoriza a 

identificação criminal apenas durante a fase de inquérito, com o objetivo de 

determinar quem é a pessoa sob investigação e que a coleta de material genético 

violaria os princípios constitucionais da presunção de inocência e da não 

autoincriminação. (Arguição de Inconstitucionalidade nº 1.0407.16.001151-

3/002, Rel. Des. Edilson Fernandes, p. em 24/03/2017). 

 

 
Supremo Tribunal Federal 
 

Plenário 
 
“Precatórios e sociedade de economia mista 

É aplicável o regime dos precatórios às sociedades de economia mista prestadoras 

de serviço público próprio do Estado e de natureza não concorrencial. Com essa 

orientação, o Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em 

arguição de descumprimento de preceito fundamental para cassar decisões 

proferidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região. As deliberações 

resultaram em bloqueio, penhora e liberação de valores oriundos da conta única do 

Estado do Piauí para pagamento de verbas trabalhistas de empregados da Empresa 

de Gestão de Recursos do Estado do Piauí S/A (EMGERPI), estatal que compõe a 

administração indireta do ente federativo estadual. Inicialmente, o Tribunal, 

também por maioria, converteu a apreciação do referendo da cautelar em 

julgamento de mérito, em respeito à economia processual e por estar a ação 

devidamente instruída. Considerou, ainda, ser cabível a ADPF, por estarem 

preenchidos os requisitos do art. 102, § 1º, da CF e da Lei 9.882/1999. Vencido, no 

ponto, o ministro Marco Aurélio, que entendia inadequada a arguição, não 

referendava a liminar nem convertia o referendo da cautelar em julgamento de 

mérito. Em seguida, o Plenário asseverou que não se sujeitam ao regime de 

precatório apenas as entidades jurídicas que atuam em mercado sujeito à 

concorrência, permitem a acumulação ou a distribuição de lucros. Essas se 

submetem ao regime de execução comum das empresas controladas pelo setor 

privado. Observou que a EMGERPI, instituída pela LC 83/2007, é sociedade de 

economia mista voltada à capacitação e redistribuição de servidores para órgãos e 

entidades da Administração Pública estadual. Tem como finalidade prioritária 

gerenciar recursos humanos da Administração Pública estadual, na medida em que 

seu objeto social é capacitar, aperfeiçoar, absorver, redistribuir e ceder pessoal 

para órgãos e entidades da Administração Pública do Piauí. Assim, não está 

configurada atividade econômica exercida em regime de concorrência capaz de 

excluir a empresa do regime constitucional dos precatórios. Acrescentou que o 

Estado do Piauí detém mais de 99% do capital votante da sociedade, que é mantida 

por meio de recursos financeiros previamente detalhados na Lei Orçamentária 

Anual piauiense (Lei 6.576/2014), repassados pelo Estado do Piauí e oriundos da 

conta única do ente mantenedor. Tendo isso em conta, o Colegiado concluiu que as 

decisões impugnadas estão em confronto com o regime de precatórios estabelecido 

no art. 100 da CF, não sendo o caso, ademais, de violação à ordem cronológica de 

pagamento dos precatórios nem de alocação no orçamento da entidade de dotação 

destinada ao pagamento da dívida. Registrou que as decisões impugnadas estão 

fundamentadas na inaplicabilidade do regime de precatórios às execuções das 

decisões judiciais contrárias à EMGERPI, ainda que as disponibilidades financeiras 

da empresa estivessem na conta única do Tesouro estadual. Além disso, foram 

violados os princípios constitucionais da atividade financeira estatal, em especial o 

da legalidade orçamentária (CF, art. 167, VI). Consignou que as ordens de 

bloqueio, penhora e liberação de valores da conta única do Estado de forma 

indiscriminada, fundadas em direitos subjetivos individuais, poderiam significar 

retardo/descontinuidade de políticas públicas ou desvio da forma legalmente 
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prevista para a utilização de recursos públicos. Por fim, considerou que o bloqueio 

indiscriminado de provisões, da forma apontada pelo requerente, além de 

desvirtuar a vontade do legislador estadual e violar os aludidos princípios 

constitucionais do sistema financeiro e orçamentário, constitui interferência 

indevida, em ofensa aos princípios da independência e da harmonia entre os 

Poderes (CF, art. 2º). Vencido, quanto ao mérito, o ministro Marco Aurélio, que não 

acolhia o pedido formalizado, por entender que, por se tratar de execução contra 

pessoa jurídica de direito privado, não caberia a utilização de um instrumental 

próprio à Fazenda.” ADPF 387/PI, rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 23.3.2017. 

(Fonte - Informativo 858- STF) 

 

Contratação temporária e autorização legislativa genérica 

São inconstitucionais, por violarem o art. 37, IX, da CF, a autorização legislativa 

genérica para contratação temporária e a permissão de prorrogação indefinida do 

prazo de contratações temporárias. Com base nesse entendimento, o Plenário 

julgou procedente pedido formulado em ação direta para declarar a 

inconstitucionalidade do inciso VI do art. 264 e da expressão ‘prazos estes somente 

prorrogáveis se o interesse público, justificadamente, assim o exigir ou até a 

nomeação por concurso público’, constante da parte final do § 1º do mesmo artigo, 

todos da LC 4/1990 do Estado de Mato Grosso. Em seguida, o Tribunal, por 

maioria, modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade para autorizar a 

manutenção dos atuais contratos de trabalho pelo prazo máximo de um ano, a 

contar da data da publicação da ata deste julgamento. Vencidos os ministros Marco 

Aurélio (relator) e Cármen Lúcia (Presidente), que não modulavam os efeitos da 

decisão. O ministro Marco Aurélio frisava que, toda vez que o STF agasalhasse 

situações inconstitucionais, ele não só estimularia os legislativos a disporem de 

forma contrária à Constituição, como também acabaria tornando-a um documento 

simplesmente flexível. A ministra Cármen Lúcia pontuava que a norma estaria em 

vigor há mais de 25 anos e não seria possível existir situação de urgência que 

durasse por todo esse período. CF/1988, art. 37, IX: ‘Art. 37. A administração 

pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...] IX - a lei 

estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público’. Lei Complementar 

4/1990, art. 264, VI: ‘Art. 264. Consideram-se como de necessidade temporária de 

excepcional interesse público as contratações que visem a: [...] VI - atender a 

outras situações motivadamente de urgência’. Lei Complementar 4/1990, art. 264, 

§ 1º: ‘§ 1º As contratações de que trata este artigo terão dotação específica e não 

poderão ultrapassar o prazo de 06 (seis) meses, exceto nas hipóteses dos incisos 

II, IV e VI, cujo prazo máximo será de 12(doze) meses, e inciso V, cujo prazo 

máximo será de 24 (vinte e quatro) meses, prazos estes somente prorrogáveis se o 

interesse público, justificadamente, assim o exigir ou até a nomeação por concurso 

público’.” ADI 3662/MT, rel. Min. Marco Aurélio, j. em 23.3.2017. (Fonte - 

Informativo 858- STF) 

 

“Desarquivamento de inquérito e excludente de ilicitude - 4 

O arquivamento de inquérito policial por excludente de ilicitude realizado com base 

em provas fraudadas não faz coisa julgada material. Com base nesse 

entendimento, o Plenário, por maioria, denegou a ordem de ‘habeas corpus’. No 

caso, após o arquivamento do inquérito, o Ministério Público reinquiriu testemunhas 

e concluiu que as declarações prestadas naquele inquérito teriam sido alteradas por 

autoridade policial. Diante dessas novas provas, o ‘Parquet’ ofereceu denúncia 

contra os pacientes - v. Informativos 446, 512 e 597. O Tribunal entendeu possível 

a reabertura das investigações, nos termos do art. 18 do CPP, ante os novos 

elementos de convicção colhidos pelo Ministério Público. Asseverou que o 

arquivamento do inquérito não faz coisa julgada, desde que não tenha sido por 
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atipicidade do fato ou por preclusão. Vencidos os ministros Marco Aurélio, Joaquim 

Barbosa e Cezar Peluso, que deferiam a ordem. Frisavam que o arquivamento com 

base em excludente de ilicitude faz coisa julgada material, o que impediria o 

desarquivamento do inquérito policial, mesmo com novas provas. CPP, art. 18: 

‘Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por 

falta de base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas 

pesquisas, se de outras provas tiver notícia’.” HC 87395/PR, rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, j. em 23.3.2017. (Fonte - Informativo 858- STF) 

 

“Responsabilidade subsidiária da Administração e encargos trabalhistas 

não adimplidos - 4 

O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, conheceu em parte e, na 

parte conhecida, deu provimento a recurso extraordinário em que discutida a 

responsabilidade subsidiária da Administração Pública por encargos trabalhistas 

gerados pelo inadimplemento de empresa prestadora de serviço. Na origem, o 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve a responsabilidade subsidiária de 

entidade da Administração Pública tomadora de serviços terceirizados pelo 

pagamento de verbas trabalhistas não adimplidas pela empresa contratante. Isso 

ocorreu em razão da existência de culpa ‘in vigilando’ do órgão público, 

caracterizada pela falta de acompanhamento e fiscalização da execução de contrato 

de prestação de serviços, em conformidade com a nova redação dos itens IV e V do 

Enunciado 331 da Súmula do TST. A recorrente alegava, em suma, que o acórdão 

recorrido, ao condenar subsidiariamente o ente público, com base no art. 37, § 6º, 

da Constituição Federal (CF), teria desobedecido ao conteúdo da decisão proferida 

no julgamento da ADC 16/DF (DJE de 9.9.2011) e, consequentemente, ao disposto 

no art. 102, § 2º, da CF. Afirmava, ainda, que o acórdão recorrido teria declarado a 

inconstitucionalidade do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/1993, embora a norma tenha 

sido declarada constitucional no julgamento da ADC 16/DF. Sustentava violação dos 

arts. 5º, II, e 37, ‘caput’, da CF, por ter o TST inserido no item IV do Enunciado 

331 da sua Súmula obrigação frontalmente contrária ao previsto no art. 71, § 1º, 

da Lei de Licitações. Defendia, por fim, que a culpa ‘in vigilando’ deveria ser 

provada pela parte interessada, e não ser presumida - v. Informativos 852, 853 e 

854. Prevaleceu o voto do ministro Luiz Fux, que foi acompanhado pelos ministros 

Marco Aurélio, Dias Toffoli, Gilmar Mendes, Cármen Lúcia (Presidente) e Alexandre 

de Moraes. Entendeu que uma interpretação conforme o art. 71 da Lei 8.666/1993, 

com o reconhecimento da responsabilidade subsidiária da Administração Pública, 

infirma a decisão tomada no julgamento da ADC 16/DF (DJE de 9.9.2011), 

nulificando, por conseguinte, a coisa julgada formada sobre a declaração de 

constitucionalidade do dispositivo legal. Observou que, com o advento da Lei 

9.032/1995, o legislador buscou excluir a responsabilidade subsidiária da 

Administração, exatamente para evitar o descumprimento do disposto no art. 71 da 

Lei 8.666/1993, declarado constitucional pela Corte. Anotou que a imputação da 

culpa ‘in vigilando’ ou ‘in elegendo’ à Administração Pública, por suposta deficiência 

na fiscalização da fiel observância das normas trabalhistas pela empresa 

contratada, somente pode acontecer nos casos em que se tenha a efetiva 

comprovação da ausência de fiscalização. Nesse ponto, asseverou que a alegada 

ausência de comprovação em juízo da efetiva fiscalização do contrato não substitui 

a necessidade de prova taxativa do nexo de causalidade entre a conduta da 

Administração e o dano sofrido. Ao final, pontuou que a Lei 9.032/1995 (art. 4º), 

que alterou o disposto no § 2º do art. 71 da Lei 8.666/1993, restringiu a 

solidariedade entre contratante e contratado apenas quanto aos encargos 

previdenciários resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei 

8.212/1991. O ministro Alexandre de Moraes considerou inexistente a possibilidade 

de a Administração Pública vir a responder por verbas trabalhistas de terceiros a 

partir de mera presunção, hipótese admitida apenas quando houver prova 

inequívoca de falha na fiscalização do contrato. Ponderou que o § 6º do art. 37 da 

CF prevê a responsabilidade civil objetiva do Estado como exceção. Em seu 
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entendimento, elastecer a responsabilidade do poder público em contratos de 

terceirização parece ser um convite para que se faça o mesmo em outras dinâmicas 

de colaboração com a iniciativa privada, como as concessões de serviços públicos. 

Asseverou que a consolidação da responsabilidade do Estado por débitos 

trabalhistas de terceiros, alavancada pela premissa de inversão do ônus da prova 

em favor do trabalhador, acabaria por apresentar risco de desestimulo à 

colaboração da iniciativa privada com a Administração Pública, estratégia essencial 

para a modernização do Estado. Vencida a ministra Rosa Weber (relatora), 

acompanhada pelos ministros Edson Fachin, Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski 

e Celso de Mello, que negavam provimento ao recurso. Concluíam: a) pela 

impossibilidade de transferência automática para a Administração Pública da 

responsabilidade subsidiária pelo descumprimento das obrigações trabalhistas pela 

empresa terceirizada; b) pela viabilidade de responsabilização do ente público em 

caso de culpa comprovada em fiscalizar o cumprimento dessas obrigações; e c) 

competir à Administração Pública comprovar que fiscalizou adequadamente o 

cumprimento das obrigações trabalhistas pelo contratado. Em seguida, o Tribunal 

deliberou fixar a tese da repercussão geral em assentada posterior. 1. Enunciado 

331 da Súmula do TST: ‘IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por 

parte do empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador dos 

serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja participado da relação 

processual e conste também do título executivo judicial; e V - Os entes integrantes 

da Administração Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas 

mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua conduta culposa no 

cumprimento das obrigações da Lei 8.666, de 21.6.1993, especialmente na 

fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e legais da prestadora de 

serviço como empregadora’. A aludida responsabilidade não decorre de mero 

inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regularmente 

contratada.” RE 760931/DF, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ o ac. Min. 

Luiz Fux, j. em 30.3.2017. (Fonte - Informativo 859- STF) 

 

“Direito sucessório e distinção entre cônjuge e companheiro - 2 

O Plenário retomou o julgamento de recurso extraordinário em que se discute a 

validade de dispositivos do Código Civil (CC) que atribuem direitos sucessórios 

distintos ao cônjuge e ao companheiro - v. Informativo 837. No caso, a recorrente 

vivia em união estável, em regime de comunhão parcial de bens, há cerca de nove 

anos, até seu companheiro falecer, sem deixar testamento. O falecido não tinha 

descendentes nem ascendentes, mas apenas três irmãos. Diante desse contexto, o 

tribunal de origem, com fundamento no art. 1.790, III, do CC/2002, limitou o 

direito sucessório da recorrente a um terço dos bens adquiridos onerosamente 

durante a união estável, excluídos os bens particulares do falecido, os quais seriam 

recebidos integralmente pelos irmãos. Porém, se fosse casada com o falecido, a 

recorrente teria direito à totalidade da herança. O ministro Dias Toffoli, em voto-

vista, negou provimento ao recurso. Pontuou que a norma civil apontada como 

inconstitucional não hierarquizou o casamento em relação à união estável, mas 

acentuou serem formas diversas de entidades familiares. Ressaltou que, nos 

termos do art. 226, § 3º, da Constituição Federal (CF), o casamento não é união 

estável, o que autoriza, portanto, serem seus respectivos regimes jurídicos 

distintos. Nesse sentido, ponderou que há de ser respeitada a opção dos indivíduos 

que decidem submeter-se a um ou a outro regime. Há que se garantir os direitos 

fundamentais à liberdade dos integrantes da entidade de formar sua família por 

meio do casamento ou da livre convivência, bem como o respeito à autonomia de 

vontade para que os efeitos jurídicos de sua escolha sejam efetivamente 

cumpridos. Salientou que a restrição imposta pelo CC/2002 ao direito sucessório da 

união estável, quando comparado com o regime sucessório que vigorava 

anteriormente, disposto no art. 2º da Lei 8.971/1994 e no art. 7º da Lei 

9.278/1996 (4), é legítima - assim como tantas outras restrições a direitos civis 

que foram estabelecidas pelo novo CC e que foram realizadas sob o permissivo 

http://stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4434203
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constitucional -, na medida em que o legislador optou, fundamentadamente, por 

garantir ao companheiro herdeiro, na hipótese de concorrer com os colaterais, o 

recebimento de um terço da herança. Por fim, consignou que, havendo no futuro 

efetivas e reais razões fáticas e políticas para a alteração dessa norma, o espaço 

democrático para esses debates há de ser respeitado, qual seja o Congresso 

Nacional, onde deverão ser discutidas as alternativas para a modificação da norma 

e seus impactos no ordenamento social. Em seguida, o ministro Marco Aurélio pediu 

vista dos autos. 1. ‘Art. 1.790. A companheira ou o companheiro participará da 

sucessão do outro, quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união 

estável, nas condições seguintes: I - se concorrer com filhos comuns, terá direito a 

uma quota equivalente à que por lei for atribuída ao filho; II - se concorrer com 

descendentes só do autor da herança, tocar-lhe-á a metade do que couber a cada 

um daqueles; III - se concorrer com outros parentes sucessíveis, terá direito a um 

terço da herança;’ 2. ‘Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção 

do Estado. § 1º O casamento é civil e gratuita a celebração. § 2º O casamento 

religioso tem efeito civil, nos termos da lei. § 3º Para efeito da proteção do Estado, 

é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, 

devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.’ 3. ‘Art. 2º As pessoas 

referidas no artigo anterior participarão da sucessão do(a) companheiro(a) nas 

seguintes condições: I - o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito enquanto 

não constituir nova união, ao usufruto de quarta parte dos bens do de cujos, se 

houver filhos ou comuns; II - o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito, 

enquanto não constituir nova união, ao usufruto da metade dos bens do ‘de cujos’, 

se não houver filhos, embora sobrevivam ascendentes; III - na falta de 

descendentes e de ascendentes, o(a) companheiro(a) sobrevivente terá direito à 

totalidade da herança. IV - não havendo parentes sucessíveis, terá direito à 

totalidade da herança.’ 4. ‘Art. 7° Dissolvida a união estável por rescisão, a 

assistência material prevista nesta Lei será prestada por um dos conviventes ao 

que dela necessitar, a título de alimentos. Parágrafo único. Dissolvida a união 

estável por morte de um dos conviventes, o sobrevivente terá direito real de 

habitação, enquanto viver ou não constituir nova união ou casamento, 

relativamente ao imóvel destinado à residência da família.” RE 878694/MG, rel. 

Min. Roberto Barroso, j. em 30.3.2017. (Fonte - Informativo 859- STF) 

 
 

Superior Tribunal de Justiça 

 

“Contrato de mútuo. Revisão de contrato. Juros Capitalizados. Cobrança. 

Expressa pactuação. Possibilidade. Recurso repetitivo. 

A cobrança de juros capitalizados nos contratos de mútuo é permitida 

quando houver expressa pactuação. Um dos pontos sobre os quais há 

controvérsia é a legalidade da capitalização mensal e anual de juros. É inegável que 

a capitalização, seja em periodicidade anual ou ainda com incidência inferior à ânua 

- cuja necessidade de pactuação, aliás, é firme na jurisprudência desta Casa –, não 

pode ser cobrada sem que tenham as partes contratantes, de forma prévia e 

tomando por base os princípios basilares dos contratos em geral, assim acordado, 

pois a ninguém será dado negar o caráter essencial da vontade como elemento do 

negócio jurídico, ainda que nos contratos de adesão, uma vez que a ciência prévia 

dos encargos estipulados decorre da aplicação dos princípios afetos ao dirigismo 

contratual. De fato, sendo pacífico o entendimento de que a capitalização inferior à 

anual depende de pactuação, outra não pode ser a conclusão em relação àquela em 

periodicidade ânua, sob pena de ser a única modalidade (periodicidade) do encargo 

a incidir de maneira automática no sistema financeiro, embora inexistente qualquer 

determinação legal nesse sentido, pois o artigo 591 do Código Civil apenas permite 

a capitalização anual e não determina a sua aplicação automaticamente. Impende 

ressaltar que, a despeito da incidência do diploma consumerista aos contratos 

entabulados com instituições financeiras e a previsão na Lei n. 8.078/90, artigo 47, 
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de que as cláusulas contratuais serão interpretadas de maneira mais favorável ao 

consumidor, o próprio Código Civil de 2002 preleciona no artigo 423 do Código Civil 

que ‘quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, 

dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente’. Por estas razões, 

em não havendo expressa pactuação do encargo, a sua cobrança é obstada, 

principalmente porque pela simples leitura dos preceitos legais incidentes à espécie, 

notadamente o art. 4° do Decreto 22.626/1933 e o art. 591 do Código Civil de 

2002, é irrefutável que os dispositivos aludem a que os contratantes 

permitem/assentem/autorizam/consentem/concordam com o cômputo anual dos 

juros. Entretanto, não afirmam, nem sequer remota ou implicitamente, que a 

cobrança do encargo possa se dar automaticamente, ou seja, não determinam que 

a arrecadação seja viabilizada por mera disposição legal (‘ope legis’), pois se assim 

fosse teriam os julgadores o dever de, inclusive de ofício, determinar a incidência 

do encargo, ainda que ausente pedido das partes. Portanto, inegável que a 

presunção à qual alude o artigo 591 do Código Civil diz respeito, tão somente, aos 

juros remuneratórios incidentes sobre o mútuo feneratício, ou seja, sobre aqueles 

recebidos pelo mutuante como compensação pela privação do capital emprestado. 

Essa pressuposição, no entanto, não é transferida para a parte final do referido 

dispositivo, pois a capitalização de juros é permitida em inúmeros diplomas 

normativos em periodicidades distintas (mensal, semestral, anual), e não é pela 

circunstância de a lei autorizar a sua cobrança que será automaticamente devida 

pelo tomador do empréstimo em qualquer dessas modalidades. O legislador 

ordinário, atento às perspectivas atuais, procurou tratar o mútuo de forma 

substancialmente renovada - no Código Civil de 1916 o contrato de empréstimo 

era, em regra, gratuito, sendo a sua onerosidade excepcional -, hoje, os juros 

presumem-se devidos se o mútuo tiver destinação e finalidade econômica, podendo 

referir-se tanto a suprimento de dinheiro como de coisas fungíveis. Não ousou o 

legislador proibir que as partes convencionassem a não incidência de juros se assim 

expressamente acordassem. Ora, se a norma não obrigou/determinou, mas apenas 

presumiu (salvo estipulação em contrário) a incidência de juros, inviável estender 

essa assertiva para a periodicidade deste encargo. Certamente, seria um 

contrassenso admitir que as partes expressamente ajustassem a não incidência de 

juros (contrato gratuito), mas a lei determinasse/impusesse a cobrança da 

capitalização de juros, ainda que na periodicidade anual. Isto porque, o direito de 

livre contratar é expressão maior do ideário burguês pós-revolucionário e constitui 

um princípio vinculado à noção de liberdade e igualdade presente na Declaração 

Universal dos Direitos do Homem. À pessoa humana, enquanto ser dotado de 

personalidade e como cidadão livre, é dado pactuar nas condições que julgar 

adequadas, contratando como, com quem e o que desejar, inclusive dispondo sobre 

cláusulas, firmando o conteúdo do contrato e criando, em dadas vezes, novas 

modalidades contratuais (contratos atípicos). Além do princípio da autonomia da 

vontade, a boa-fé contratual, vinculada ao dever de informar - principalmente nos 

contratos bancários sobre os quais é inegável a incidência do Código de Defesa do 

Consumidor (súmula 297/STJ) -, constitui um dos pilares do contrato, verdadeiro 

elemento norteador do negócio jurídico. Nesse sentido, o contrato deve retratar 

uma situação de coordenação, jamais uma relação de subordinação entre as partes, 

mormente quando o ordenamento jurídico normativo não impõe a contratação de 

juros sobre juros, tampouco categoricamente afirma posição imperativa quanto a 

sua contratação.” REsp 1.388.972/SC, Rel. Min. Marco Buzzi, Segunda Seção, 

por unanimidade, julgado em 8/2/2017, DJe 13/3/2017. (Fonte - 

Informativo 599 - STJ) 

 
“Ação de busca e apreensão. Contrato de financiamento de veículo com 

alienação fiduciária em garantia regido pelo Decreto-Lei 911/69. 

Incontroverso inadimplemento das quatro últimas parcelas (de um total de 

48). Aplicação da teoria do adimplemento substancial. Descabimento. 
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Não se aplica a teoria do adimplemento substancial aos contratos de 

alienação fiduciária em garantia regidos pelo Decreto-Lei 911/69. A 

controvérsia posta no recurso especial reside em saber se a ação de busca e 

apreensão, motivada pelo inadimplemento de contrato de financiamento de 

automóvel, garantido por alienação fiduciária, deve ser extinta, por falta de 

interesse de agir, em razão da aplicação da teoria do adimplemento substancial. 

Inicialmente, releva acentuar que a teoria, sem previsão legal específica, 

desenvolvida como corolário dos princípios da boa-fé contratual e da função social 

dos contratos, preceitua a impossibilidade de o credor extinguir o contrato 

estabelecido entre as partes, em virtude de inadimplemento, do outro 

contratante/devedor, de parcela ínfima, em cotejo com a totalidade das obrigações 

assumidas e substancialmente quitadas. Para o desate da questão, afigura-se de 

suma relevância delimitar o tratamento legislativo conferido aos negócios 

fiduciários em geral, do que ressai evidenciado, que o Código Civil se limitou a 

tratar da propriedade fiduciária de bens móveis infungíveis (arts. 1.361 a 1.368-A), 

não se aplicando às demais espécies de propriedade fiduciária ou de titularidade 

fiduciária disciplinadas em lei especial, como é o caso da alienação fiduciária dada 

em garantia, regida pelo Decreto-Lei 911/1969, salvo se o regramento especial 

apresentar alguma lacuna e a solução ofertada pela ‘lei geral’ não se contrapuser às 

especificidades do instituto regulado pela mencionada lei. No ponto, releva 

assinalar que o Decreto-lei 911/1969, já em sua redação original, previa a 

possibilidade de o credor fiduciário, desde que comprovada a mora ou o 

inadimplemento - sendo, para esse fim, irrelevante qualquer consideração acerca 

da medida do inadimplemento - valer-se da medida judicial de busca e apreensão 

do bem alienado fiduciariamente, a ser concedida liminarmente. Além de o Decreto-

Lei não tecer qualquer restrição à utilização da ação de busca e apreensão em 

razão da extensão da mora ou da proporção do inadimplemento, preconizou, 

expressamente, que a restituição do bem livre de ônus ao devedor fiduciante é 

condicionada ao pagamento da ‘integralidade da dívida pendente, segundo os 

valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial’. Por oportuno, é de se 

destacar que, por ocasião do julgamento do REsp n. 1.418.593-MS, sob o rito dos 

repetitivos, em que se discutia a possibilidade de o devedor purgar a mora, diante 

da entrada em vigor da Lei n. 10.931/2004, que modificou a redação do art. 3º, § 

2º, do Decreto-Lei, a Segunda Seção do STJ bem especificou o que consistiria a 

expressão ‘dívida pendente’, assim compreendida como as parcelas vencidas e não 

pagas, as parcelas vincendas e os encargos, segundo os valores apresentados pelo 

credor fiduciário na inicial, cujo pagamento integral viabiliza a restituição do bem 

ao devedor, livre de ônus.  Afigura-se, pois, de todo incongruente inviabilizar a 

utilização da ação de busca e apreensão na hipótese em que o inadimplemento 

revela-se incontroverso e quando a lei especial de regência expressamente 

condiciona a possibilidade de o bem ficar com o devedor fiduciário somente nos 

casos de pagamento da integralidade da dívida pendente.” REsp 1.622.555/MG, 

Rel. Min. Marco Buzzi, Rel. para acórdão Min. Marco Aurélio Bellizze, por 

maioria, j. em 22/2/2017, DJe 16/3/2017. (Fonte - Informativo 599 - STJ) 

 

“Competência. Pedido de declaração de autoria de obra intelectual 

cumulado com pedido de indenização por seu uso indevido. Aplicação da 

regra de competência prevista no art. 94 do CPC/73.  

O pedido cumulado de indenização, quando mediato e dependente do 

reconhecimento do pedido antecedente de declaração da autoria da obra, 

não afasta a regra geral de competência do foro do domicílio do réu. A 

controvérsia consiste na definição do juízo competente para processar e julgar ação 

quando o pedido principal - de cujo acolhimento dependeria o deferimento de todos 

os outros - é a declaração da verdadeira autoria da obra que estaria sendo utilizada 

indevidamente. Desse modo, seria prematuro estabelecer que a competência desse 

feito seria definida pelas regras referentes à reparação de danos, 

independentemente da discussão sobre a natureza do ilícito, se civil ou penal. 
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Conforme o REsp. 844.119-DF: ‘Se a ação visa à declaração de autoria de obras 

lítero-musicais, incide a regra geral de que o réu é acionado no foro do seu 

domicílio, porque não se compreenderia que, demandado em qualquer parte do 

território nacional, tivesse que se deslocar ao foro do domicílio do autor para 

contestar o pedido; espécie que não se confunde com aquela em que o autor 

reconhecido de obra musical sofre lesão nos seus direitos autorais.’ No caso, a 

própria autoria da obra intelectual é matéria controvertida. Se o autor pretende ser 

reconhecido como titular de obra utilizada por terceiro, não se pode afirmar - salvo 

após o julgamento por sentença de mérito - a existência sequer do ilícito civil, o 

qual seria o pressuposto para a incidência da regra especial de competência do 

parágrafo único do art. 100 do CPC/73.” REsp 1.138.522-SP, Rel. Min. Maria 

Isabel Gallotti, por unanimidade, julgado em 8/2/2017, DJe 13/3/2017. 

(Fonte - Informativo 599 - STJ) 
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